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RESUMO

O presente trabalho visa responder ao seguinte questionamento: No caso de violência contra a mulher é possível a decretação de prisão preventiva de ofício durante o Inquérito Policial? O artigo traz um conflito existente entre o Código de Processo Penal e a Lei Especial 11.340/06, onde a Lei Geral traz que só será possível a decretação da prisão preventiva de ofício durante a fase processual, já a Lei Especial assegura que caberá a prisão preventiva de ofício durante qualquer fase. Utilizando-se legislações, jurisprudências e casos concretos sobre o tema verifica-se o conflito existente, e o mau uso da Lei Especial 11.340/06, que se fosse utilizada como deveria, evitaria que o número de violência e assassinato de mulheres crescesse como vem crescendo absurdamente nos últimos anos. 

Palavras-chave: Lei Maria da Penha; Prisão preventiva de ofício; Violência contra a mulher

ABSTRACT

The present paper aims to answer the following question: In the case of violence against women is it possible to issue pre-trial detention during the Police Inquiry? The article brings an existing conflict between the Code of Criminal Procedure and Special Law 11.340 / 06, where the General Law means that it will only be possible to issue pre-trial detention during the procedural phase, and the Special Law ensures that it will be the arrest Preventive during any phase. By using legislation and jurisprudence on the subject, there is the existing conflict and the misuse of Special Law 11.340 / 06, which, if used as it should, would prevent the number of violence and murder of women from growing as it has grown absurdly in last years.
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INTRODUÇÃO

As mulheres já sofrem com a violência doméstica desde que mundo é mundo. A violência pode se manifestar de várias formas, com diferentes graus de gravidade. Geralmente com episódios repetitivos e que na maior parte das vezes, costuma ficar encobertos pelo silêncio. Na maioria das vezes a violência acontece dentro da própria casa. Pode ser cometida pelo marido, companheiro, pai, irmão, padrasto ou qualquer outra pessoa que viva sobre o mesmo teto. Podendo acontecer também no trabalho, na rua, na escolha e em outros lugares.

Mesmo com o surgimento da Lei 11.340/06, que traz em seu rol diversas medidas protetivas e penas para os agressores, nos últimos tempos o número de casos de violência doméstica vem crescendo absurdamente.

A violência doméstica é um problema global, mas que apenas nos últimos anos tem tido uma atenção especial. Tal violência atinge não só a mulheres, mas crianças, adolescentes e idosos também.  Essa violência pode ser praticada de forma física, psicológica, sexual, patrimonial e moral. 

Muitas vezes por medo, essas vítimas preferem não denunciar o agressor. A Lei 11.340/06 no combate a uma das diversas formas de violência doméstica, a violência contra a mulher, vem sido utilizada como um trunfo nas mãos dessas vítimas que tentam cessar tal violência.

Grande parte da população acredita que apenas a agressão física contra a mulher pode ser denunciada, mas não. A agressão pode ser de forma verbal, moral, psicológica, patrimonial e econômica, sexual e física. No início do ano de 2017, um famoso programa de TV protagonizou um caso de violência doméstica, o que fez com que o tema ganhasse um grande espaço nas mídias, principalmente, na internet que é onde muitas mulheres tem se reunido para conscientizar a população, e principalmente lutar para que os números de violência contra a mulher diminuam, e futuramente acabem. 

A presente pesquisa apresenta grande relevância social, visto que a sociedade necessita que algo seja feito para que esse número de casos de violência doméstica cesse. Muitas mulheres sofrem caladas por medo de denunciar o agressor, outras continuam sofrendo violência mesmo depois de denunciarem o agressor e acabam até mesmo perdendo sua vida durante o andamento do inquérito policial. 

Muito se fala sobre o Direito Penal ser utilizado em último caso, por conta dos danos que ele pode causar. Porém, nos casos mais drásticos de violência doméstica, se o agressor fosse punido com a prisão preventiva durante o inquérito policial, talvez muitas dessas mulheres que perderam a vida, estivessem vivas. 

Como medida protetiva de urgência tem se falado quanto a prisão preventiva de ofício do agressor durante o Inquérito Policial, que vem sofrendo um conflito de leis quanto a sua constitucionalidade. 

 

O cerne da pesquisa nada mais é do que a averiguação da possibilidade de decretação de prisão preventiva de ofício durante o inquérito policial por violência doméstica. Para tanto, serão analisadas decisões jurisprudenciais e legislações, além de casos concretos.

 

Diante da ausência de normativa será utilizado a Lei Especial 11.340/06, denominada de “Maria da Pena” que estabelece regras próprias e até diferenciadas das demais legislações, visando sempre resguardar o gênero feminino nas relações domésticas contra qualquer tipo de violência que é conflitante com o artigo 311 do Código de Processo Penal, que traz descrito a fase que poderá ser decretada a prisão preventiva. 

O que se pretende demonstrar com a pesquisa é se existe realmente a possibilidade de prisão preventiva de ofício durante o inquérito policial pelo crime de violência doméstica, diante da falta de previsão legal de recurso próprio.

Os setores de conhecimento abrangidos pela presente pesquisa apresentam caráter transdisciplinar, entre a disciplina de Processo Penal e Lei especial, com incidências contidas entre a Lei 11.340/06 e o artigo 311 do CPP. No campo da Lei 11.340/06, destacam-se as medidas protetivas utilizadas para proteção a mulher que sofre violência doméstica, inclusive a prisão preventiva de ofício. Já o artigo 311 do Código de Processo Penal, destaca-se a fase que poderá ser decretada a prisão preventiva.

A monografia em tela será dividida em 03 (três) capítulos. O primeiro deles, intitulado "Violência doméstica contra a mulher" abordará um breve histórico da violência contra a mulher, como surgiu a Lei, e conceituará a violência. O segundo capítulo, sobre o título "Das medidas protetivas nos crimes de violência doméstica contra a mulher" trará as formas de violência doméstica e analisará a previsão das medidas protetivas. Por fim, o capítulo final, tendo por título "A prisão preventiva nos crimes de violência doméstica contra a mulher" que abordará a possibilidade de prisão preventiva de ofício durante o inquérito policial, no caso de violência contra a mulher.

1 VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER

A violência doméstica é um problema global. Ela não escolhe raça ou idade. Atinge mulheres, crianças, adolescentes e idosos. 

Em uma pesquisa realizada recentemente, mostra que os casos de violência contra a mulher só crescem. No ano de 2016, 29% das mulheres brasileiras sofreram algum tipo de violência. Além disso, 10% das mulheres sofreram ameaça de violência física, 8% sofreram ofensa sexual, 4% receberam ameaça com faca ou arma de fogo. E ainda: 3% ou 1,4 milhões de mulheres sofreram espancamento ou tentativa de estrangulamento e 1% levou pelo menos um tiro. Cerca de 503 mulheres sofreram agressão física a cada uma hora. Apenas 11% procuraram uma delegacia da mulher e 13% preferiram o auxílio da família. (FERREIRA, 2017)

Pelos números apresentados na pesquisa, é notável que a violência doméstica só cresce, independente de qual seja a forma de agressão que tenha sido utilizada. E que infelizmente, são poucas as vítimas que procuram ajuda, denunciando o agressor. 
1.1 BREVE HISTÓRICO DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER

Desde que mundo é mundo, existe a ideologia da superioridade do homem com relação a mulher, e consequentemente a sua subordinação ao mesmo.


Nas sociedades antigas, a mulher não tinha voz, eram vistas e tratadas como a sombra do homem.  Primeiramente, submissa ao seu pai, tinha que se casar com o rapaz que o mesmo escolhesse, após casada, submissa ao seu esposo, que lhe tratava como um instrumento de procriação. As mulheres viviam para cuidar do lar, de seu marido, ter filhos e cuidar deles. 

Por muitos e muitos anos a realidade feminina foi essa. Até que começaram a surgir as revoltas na Idade Moderna, onde as mulheres queimavam seus sutiãs em praças públicas, simbolizando a tão sonhada liberdade feminina. Como forma de parar o movimento, muitas mulheres foram queimadas junto aos corpos dos maridos falecidos, outras incentivadas a cometer o suicido como forma de salvar a honra da família. Mulheres que eram vítimas de violência sexual, mesmo se tivessem sido cometidas por um membro da família, como pai ou irmão, não recebiam nenhum tipo de apoio, e o agressor nem se quer era questionado sobre o assunto. (PEREIRA, 2017)   

Com isso, o movimento perdeu um pouco de força. Por medo de serem mortas, algumas desistiram de lutar pela tão sonhada liberdade feminina. Mas, o movimento não morreu. Poucas mulheres, porém, muito corajosas, deram seguimento a luta, e aos poucos, com muita dificuldade e sofrimento foram conquistando sua liberdade. 

Embora exista uma vontade mundial, no sentido de se combater a violência de gênero, o problema encontra-se longe de ser solucionado, pois é algo que acontece a muito tempo, é como uma doença, que está na alma da sociedade. 

Desde a época de Cristo, o homem é tratado como o centro, o superior, e a mulher em segundo plano. Pelo homem ser considerado o chefe da casa, o provedor, toda a família era submissa as suas vontades. Esses valores eram passados de pai para filho. Logo, os filhos homens, quando constituíam sua própria família, colocavam em prática o que aprenderam e viveram enquanto moravam com seus pais. Assim foi por muito tempo, e em alguns casos, até nos dias de hoje.


Em se tratando de Brasil a luta contra a violência ao longo do tempo tem alcançado avanços e retrocessos, muito já fez e muito ainda precisa ser feito para combater a violência doméstica. 
1.2 CONCEITUANDO A VIOLÊNCIA

A violência nada mais é do que um ato praticado através da ação ou força irresistível, que se não fossem utilizados, não trariam o resultado esperado. 

Neste sentido, Nagib Slaibi afirma que: 

Juridicamente, a violência é uma forma de coação, ou de constrangimento, posto em prática para vencer a capacidade de resistência do outro como também ato de força exercido contra coisa.  (SLAIBI, 2003, p. 580) 

Também pode ser entendido como a capacidade do próprio corpo de exercer a força através de um impulso. 

Existem várias formas da violência se manifestar. As mais conhecidas são a violência de forma física, quando agressor se utiliza de força física, ou agressão moral, que ele emprega o uso de ameaça, medo, intimidação. Ela pode ser manifestada através do ato de agredir, violar, abusar, desrespeitar, ofender, invadir e mais. Independente de qual seja a forma que a violência tenha sido cometida, ela viola o consentimento da vítima, ela não respeita o direito do outro. (ALMEIDA, 2014)
No âmbito Penal, o conceito de violência é distinto de lesão corporal, pois a lesão corporal atinge apenas a integridade corporal, já a violência pode ofender a integridade corporal e moral. 
1.3  O SURGIMENTO DA LEI 11.340/06

A Lei 11.340/06, mais conhecida como Lei Maria da Penha, que ganhou este nome em homenagem à Maria da Penha Maia Fernandes, que por vinte anos lutou para ver seu agressor preso.

Tudo começou quando Maria da Penha, uma mulher cearense, formada em Ciências Biofarmacêuticas, casou-se com o professor universitário Marco Antonio Herredia Viveros. Maria sofreu a primeira tentativa de assassinato em 1983, quando levou um tiro nas costas enquanto dormia. Seu esposo Marco foi encontrado na cozinha, gritando por socorro, alegando terem sido vítimas de assaltantes. O tiro tomado por Maria da Penha lhe causou uma lesão, que a deixou paraplégica. Meses depois, sofreu a segunda tentativa de homicídio, quando foi empurrada da cadeira de rodas por seu esposo, que tentou eletrocuta-la no chuveiro. (Bezerra, 2011)

Embora as investigações tivessem começado em junho de 1983, a denúncia só foi apresentada ao Ministério Público Estadual em setembro de 1991 e o primeiro julgamento só aconteceu oito anos após os crimes. No ano de 1997, os advogados de Marco conseguiram anular o julgamento. Porém, em 1996, Marco foi julgado culpado e condenado há dez anos de reclusão, mas conseguiu recorrer.

Durante cerca de 15 anos a justiça brasileira resistiu as pressões internacionais quanto a dar uma decisão ao caso. Até que com a ajuda de ONGs, Maria da Penha conseguiu enviar o caso para a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (OEA), que pela primeira vez, acatou uma denúncia de violência doméstica. Em 2002 Marco foi preso, mas infelizmente, para cumprir apenas dois anos de prisão. 

O processo movido pela OEA também condenou o Brasil por negligência e omissão em relação à violência doméstica. Uma das punições foi a recomendação para que fosse criada uma legislação adequada a esse tipo de violência. E essa punição deu início a criação da lei. Um conjunto de entidades então reuniu-se para definir um anti-projeto de lei definindo formas de violência doméstica e familiar contra as mulheres e estabelecendo mecanismos para prevenir e reduzir este tipo de violência, como também prestar assistência às vítimas. (PINHEIRO, 2014)
Até que finalmente, em setembro de 2006, entrou em vigor a lei 11.340/06, fazendo com que a violência contra a mulher deixe de ser tratada com um crime de menor potencial ofensivo. 

2 DAS MEDIDAS PROTETIVAS NOS CRIMES DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER

Um dos grandes benefícios que a Lei Maria da Penha trouxe para as mulheres que sofrem violência doméstica foram as medidas protetivas de urgência. Essas medidas podem ser concedidas sempre que uma mulher se encontre em situação de violência doméstica, com a finalidade de protegê-la contra novas agressões.
Elas são aplicadas após a denúncia de agressão feita pela vítima à Delegacia de Polícia, cabendo ao juiz determinar a execução desse mecanismo em até 48 horas após o recebimento do pedido da vítima ou do Ministério Público.
A Lei Maria da Penha surgiu para obrigar o Estado a proteger essas mulheres. Essas medidas têm o intuito de fazer com que essa mulher saia da situação de risco até que as investigações policiais terminem e a ação penal se inicie. A depender da gravidade da situação, é possível que seja determinada prisão preventiva. 

Tais medidas só podem ser aplicadas após a denúncia da vítima, o que infelizmente muitas vezes não acontece. 
2.1 FORMAS DE MANIFESTAÇÃO DE VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER

Diversas são as formas de violência contra a mulher, muitas delas a população desconhecem. Elas não precisam necessariamente deixar marcas no corpo para serem consideradas violência. Dependendo do grau da agressão psicológica, suas consequências na vida a vítima serão muitos maiores do que uma agressão física. 

Antes da Lei 11.340/06, só eram reconhecidas como violência, a violência sexual, que é toda relação sexual a que a mulher é obrigada a se submeter mediante força física, coerção, sedução, intimidação psicológica ou ainda, quando a impede de usar qualquer método contraceptivo. E a violência física, que acontece quando a mulher é agredida intencionalmente através da força física, arma ou objetos causando ou não danos, lesões internas e externas no corpo. (PORTAL BRASIL, 2015)

No artigo 7º da Lei 11.340/06 encontra-se as formas de violência contra a mulher reconhecidas atualmente pela lei, são elas:  

Art. 7°. São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre outras: 

I - a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade ou saúde corporal; 
II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano emocional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação; 

III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos; 

IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos eco

nômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades; V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia, difamação ou injúria. (BRASIL, 2006)
Após o surgimento da Lei 11.340/06, outros tipos de violência entraram no rol de violência contra a mulher. Como a violência psicológica, que pode acontecer de diversas formas, seja por xingamentos, humilhações, ameaças, chantagem, discriminação, manipulação, perseguição, controle ou outros atos que causem danos à autoestima, à identidade e ao desenvolvimento e equilíbrio emocional da mulher. Tal violência é considerada umas mais difíceis de serem identificadas e provadas. Surgiu também a violência patrimonial, que é quando o indivíduo retém, subtrai, destrói, parcial ou totalmente os objetos, instrumentos de trabalho ou documentos pessoais da mulher. E o assédio moral que acontece quando determinada pessoa humilha, constrange, ofende e ataca a dignidade de outra. O assédio moral pode ocorrer também no trabalho, consiste na exposição prolongada e repetitiva dos trabalhadores a situações humilhantes e vexatórias. (PORTAL BRASIL, 2015)
As pessoas precisam entender que é violência quando a mulher está sendo humilhada e xingada; Quando tentam diminuir sua autoestima; Quando tentam tirar a sua liberdade de crença, tentando restringir a sua ação; Quando tentam colocar em sua cabeça que ela está ficando louca, tentando distorcer os fatos; Quando tentam oprimi-la; Quando expõem a sua vida intima, como por exemplo vazar fotos íntimas nas redes sociais como forma de vingança; Quando tentam controlar seu dinheiro, guardar ou tirar o dinheiro de uma mulher contra a sua vontade, assim como guardar documentos pessoais da mulher; Quando quebram seus objetos, deteriorando seu patrimônio. 

E não apenas quando atiram objetos, apertam os braços, ou a espancam; Quando a forçam a fazer sexo, ou a obrigam a fazer atos sexuais que causam desconforto ou repulsa, como a realização de fetiches, também é violência; Quando a impedem de prevenir gravidez ou obriga-la a abortar. Essas são as formas de violência mais conhecidas, pois elas são nítidas. Porém as citas anteriormente também são, e precisam ser denunciadas. 
Infelizmente, grande parte da população ainda é leiga com relação ao assunto. Muitas mulheres não sabem dos seus direitos, e muito menos que as autoridades têm o dever de proteger a sua vida. Outras, tem vergonha de denunciar pensando no que os outros vão achar, ou até mesmo acreditam que vão sofrer algum constrangimento na própria delegacia. 
Muitos acreditam que apenas a agressão física contra a mulher pode ser denunciada, mas não. Todas as formas de violência podem e devem ser denunciadas. Seja ela de forma verbal, moral, psicológica, patrimonial e econômica, sexual e física. No início do ano de 2017, um famoso programa de TV protagonizou um caso de violência doméstica, o que fez com que o tema ganhasse um grande espaço nas mídias, principalmente, na internet que é onde muitas mulheres tem se reunido para conscientizar a população, e principalmente lutar para que os números de violência contra a mulher diminuam, e futuramente acabem. 

Tal repercussão fez com que uma boa parte da população passasse a conhecer um pouco melhor as diversas formas de violência contra a mulher, e como identificar as mais difíceis.

2.2 DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA

As medidas protetivas de urgência surgiram para proteger o bem mais precioso que o ser humano tem, a sua vida. No caso quem questão, proteger a vida das mulheres que já sofreram violência doméstica. Tais medidas deveriam fazer cessar as agressões, e manter o agressor bem longe. Na pratica, deveria funcionar, mas infelizmente não é o que acontece. Muitas mulheres, mesmo após denunciarem seu agressor, continuam sofrendo agressões, perseguições, e sendo assassinadas por falta de proteção das autoridades. 

A Lei 11.340/06 destaca dois tipos de medidas protetivas de urgência. Em seu rol tem as medidas que obrigam o agressor a não cometer novamente os mesmos atos, sob pena de punição, e as que são para a proteção da mulher agredida e seus filho.

As medidas protetivas de urgência que obrigam o agressor encontram-se no rol do artigo 22 da Lei 11.340/06. São elas:

Art. 22. Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos desta Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou separadamente, as seguintes medidas protetivas de urgência, entre outras: 
I - suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com comunicação ao órgão competente, nos termos da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003; 
II - afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida; 
III - proibição de determinadas condutas, entre as quais: a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando o limite mínimo de distância entre estes e o agressor; b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio de comunicação; c) frequentação de determinados lugares a fim de preservar a integridade física e psicológica da ofendida;
IV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe de atendimento multidisciplinar ou serviço similar; 
V - prestação de alimentos provisionais ou provisórios. (BRASIL, 2006)
As medidas podem ser aplicadas de forma isolada ou cumulativa, tanto no caso do agressor, como no da vítima. Se o agressor descumprir as medidas, podem acarretar na prisão preventiva do agressor. 

Quanto as medidas protetivas direcionada a agredida e seus filhos, encontram-se no artigo 23 e 24 da Lei 11.340/06. Medidas estas que resguardam a integridade física e psicológica da mulher que se encontra em situação de violência doméstica.

Art. 23. Poderá o juiz, quando necessário, sem prejuízo de outras medidas: 
I - encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa oficial ou comunitário de proteção ou de atendimento; 
II - determinar a recondução da ofendida e a de seus dependentes ao respectivo domicílio, após afastamento do agressor; 
III - determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuízo dos direitos relativos a bens, guarda dos filhos e alimentos;
IV - determinar a separação de corpos. 
Art. 24.  Para a proteção patrimonial dos bens da sociedade conjugal ou daqueles de propriedade particular da mulher, o juiz poderá determinar, liminarmente, as seguintes medidas, entre outras: 
I - restituição de bens indevidamente subtraídos pelo agressor à ofendida; 
II - proibição temporária para a celebração de atos e contratos de compra, venda e locação de propriedade em comum, salvo expressa autorização judicial; 
III - suspensão das procurações conferidas pela ofendida ao agressor; 
IV - prestação de caução provisória, mediante depósito judicial, por perdas e danos materiais decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a ofendida. (BRASIL, 2006)

Uma mulher que foi agredida e deseja solicitar uma medida protetiva de urgência, deve comparecer a uma delegacia, de preferência a Delegacia da Mulher, e contar o ocorrido. Deve solicitar que seja registrado um boletim de ocorrência e para que lhe sejam concedidas as medidas protetivas necessárias, de acordo com o grau de perigo da situação. O delegado responsável deverá remeter esse pedido ao juiz, que deverá aprecia-lo em até 48 horas. 
Nos casos de maior urgência, é indicado que a agredida peça essas medidas diretamente ao juiz ou ao Ministério Público, através de uma petição, a fim de que as medidas sejam apreciadas antes desse prazo de 48 horas. Diante da natureza de urgência desse pedido, o juiz avalia a situação sem ter de ouvir a outra parte, como normalmente acontece no Direito. Somente após conceder as medidas protetivas é que o agressor é comunicado, passando a estar obrigado desde sua intimação. (BRAGA E RUZZI, 2016)

Os processos de denúncia e solicitação de medidas protetivas devem ser simples e rápidos, pois são de urgência, e buscam proteger a vida da vítima. O que muitas vezes não acontece. Muitas vítimas, após denunciarem, continuam sofrendo violência, por falta de aplicação das medidas protetivas pelo poder judiciário. Existem casos, em que mesmo após a solicitação, demoram até quatro meses para conceder a medida. (CAMBRICOLI, 2016) 

A mulher possui além do direito de ser comunicada do andamento no processo, se for o caso, de atendimento por equipe multidisciplinar composta por psicóloga e assistente social, o segundo direito se estende aos seus familiares também. 

3 A PRISÃO PREVENTIVA NOS CRIMES DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER

A prisão preventiva, é uma das medidas protetivas utilizadas quando uma mulher sofre violência doméstica. Por ser considerada uma medida severa, é utilizada em último caso. Para que seja decretada a prisão preventiva de um agressor, a agredida deve solicitar. Todo esse processo deveria ser rápido, mas não é o que tem acontecido. Muitas vítimas têm perdido a vida pelo fato desses agressores continuarem na rua, pela demora em ser concedida a medida protetiva pelo juiz. 

3.1 PRISÃO PREVENTIVA

Com base nos preceitos constitucionais, uma pessoa não poderia ser presa antes do transito em julgado da sua sentença, pois ela é considerada inocente até o momento. Porém, existem três tipos de prisão que podem acontecer de maneira excepcional à regra: a prisão em flagrante, a prisão temporária e a prisão preventiva.

A prisão preventiva, é uma grande conquista para as mulheres no caso da violência doméstica. Ela é como um trunfo nessa luta, pois muitos agressores se intimidam com a possibilidade de serem privados da liberdade.

Para Miguel Fenech, a prisão preventiva é: 

 “(...) ato cautelar pelo qual se produz a limitação da liberdade individual de uma pessoa em virtude de declaração judicial e que tem por objeto o ingresso daquela em estabelecimento de custódia com o objetivo de assegurar os fins do processo e a eventual execução da pena, pois apesar de serem assemelhadas em sua aparência externa, diferenciam-se por sua finalidade.” (apud Câmara ,2011, p.122)

O doutrinador Claus Roxin já é mais radical em sua conceituação, ele afirma que:

“a prisão preventiva no processo penal é a privação da liberdade do imputado para o fim de assegurar o processo de conhecimento ou a execução da pena”. (apud CÂMARA, 2011, p.122)

Ambos os doutrinadores, em seus conceitos afirmam a mesma coisa, só que de maneiras diferentes. Eles nos passam a ideia de que a prisão preventiva é uma das medidas protetivas mais importantes, utilizadas pelo Juiz para impedir que o acusado atrapalhe as investigações, e nos casos mais graves, é utilizada para assegurar e proteger a vida da vítima e seus familiares. 

No artigo 312 do Código de Processo Penal encontra-se as hipóteses em que poderá ser decretada a prisão preventiva. São elas: 
Art. 312.  A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria.  
Parágrafo único.  A prisão preventiva também poderá ser decretada em caso de descumprimento de qualquer das obrigações impostas por força de outras medidas cautelares (art. 282, § 4o). (BRASIL, 1941) 
A prisão será decretada quando houver riscos, como o de se o réu continuar solto cometer danos irreparáveis a sociedade, atrapalhar o andamento do processo ameaçando testemunhas e destruindo provas, ou até mesmo impedir que o réu fuja. 
O artigo 311 do Código de Processo Penal destaca quem pode requerer a prisão preventiva em quais fases, são elas: 

Art. 311.  Em qualquer fase da investigação policial ou do processo penal, caberá a prisão preventiva decretada pelo juiz, de ofício, se no curso da ação penal, ou a requerimento do Ministério Público, do querelante ou do assistente, ou por representação da autoridade policial.  (BRASIL, 1941)

Para que a prisão preventiva seja aplicada, ela deve ser requerida pelo Ministério Público, pela autoridade policial e pelo querelante nos casos de ação privada, como nos crimes contra a honra.
Segundo o artigo 313 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva poderá ser decretada quando: 
Art. 313.  Nos termos do art. 312 deste Código, será admitida a decretação da prisão preventiva:
I - nos crimes dolosos punidos com pena privativa de liberdade máxima superior a 4 (quatro) anos; 
II - se tiver sido condenado por outro crime doloso, em sentença transitada em julgado, ressalvado o disposto no inciso I do 

 HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848.htm" \l "art64i" caput do art. 64 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal; 
III - se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, para garantir a execução das medidas protetivas de urgência;           
Parágrafo único.  Também será admitida a prisão preventiva quando houver dúvida sobre a identidade civil da pessoa ou quando esta não fornecer elementos suficientes para esclarecê-la, devendo o preso ser colocado imediatamente em liberdade após a identificação, salvo se outra hipótese recomendar a manutenção da medida. (BRASI, 1941)
Ou seja, poderá ser aplicada a prisão preventiva quando o crime for inafiançável, que é aqueles crimes que não possuem a possibilidade de pagamento de fiança, logo, o acusado fica preso até o seu julgamento; Afiançáveis, que são os crimes de menor potencial ofensivo; Dolosos, nos casos em que o réu tenha sido condenado por crime da mesma natureza; E se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, para garantir a execução das medidas protetivas de urgência. (Mereles, 2016)

A prisão preventiva é regida por dois princípios, são eles:  prova material que dê certeza sobre a existência do crime e a sua autoria. Para que haja a prisão preventiva é necessário o fumus comissi delicti, que é a existência do crime e indicio suficiente de autoria. Ou seja, para que a prisão possa ser decretada, é necessário que exista provas, não precisa ser necessariamente provas que o acusado cometeu tal crime, e sim indícios de que a pessoa tenha cometido o crime. Para decretar a prisão preventiva, não é necessário que o juiz tenha tanta certeza como na condenação. E por isso, algumas pessoas, entendem que a prisão preventiva é arbitraria. 

Caso o juiz decrete a prisão preventiva, não existe nenhum recurso exclusivo que o advogado do réu possa utilizar para derrubar a decisão proferida. O que o advogado pode fazer é pedir o Habeas Corpus, que é uma medida que protege o direito de ir e vir. Solicitando a revogação da prisão preventiva.  

3.2 PRISÃO PREVENTIVA NA LEI MARIA DA PENHA
Antes da Lei Maria da Penha, os direitos das mulheres eram garantidos pelo Código de Processo Penal, mas de uma forma geral. Sem dar muita ênfase a violência contra a mulher. As medidas protetivas serviam para todos, tanto mulheres como crianças, adolescentes, idosos, enfermos ou pessoas com deficiência. 

Conforme o disposto no artigo 312, inciso III, do Código de Processo Penal, que diz que caberá prisão preventiva: 

III - se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, para garantir a execução das medidas protetivas de urgência; (BRASIL, 1941)
Com o surgimento da Lei 11.340/06, mais conhecida como Lei Maria da Penha, que aborda exatamente a violência contra a mulher, e tem o objetivo de protege-la, utiliza a prisão preventiva como uma medida protetiva de urgência para proteger a vida da mulher.

No artigo 20 da Lei, encontra-se quem pode requerer a medida protetiva prisão preventiva, e em qual fase.

Art. 20. Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução criminal, caberá a prisão preventiva do agressor, decretada pelo juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante representação da autoridade policial. (BRASIL, 2006)

Segundo a Lei especial 11.340/06, caberá a prisão preventiva de oficio, em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução criminal, e não no curso da ação penal como entende o artigo 311 do Código de Processo Penal. 

Os procedimentos para solicitação da medida protetiva na Lei Maria da Penha são os mesmos já citados no capítulo anterior.

3.3 POSSIBILIDADE DE PRISÃO PREVENTIVA DURANTE O INQUÉRITO POLICIAL 

Após a mudança no artigo 311 do Código de Processo Penal, passou a existir um conflito entre o artigo 311 do Código de Processo Penal, e a Lei Especial Lei 11.340/06, Lei Maria da Penha. 

O antigo artigo 311 do Código de Processo Penal, de 3 de outubro de 1941 dizia que: 

Art. 311. Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução criminal, caberá a prisão preventiva decretada pelo juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público, ou do querelante, ou mediante representação da autoridade policial. (BRASIL, 1941)

Até o momento estava tudo caminhando bem, pois não existia nenhuma discordância entre artigos, nada que pudesse fazer surgir um conflito. A prisão preventiva era decretada pelo juiz de oficio, sem provocação, seja a requerimento Ministério Público, do querelante ou da representação policial. 
Até que ele foi modificado pela Lei 12.403/11 e passou a ter o texto: 
Art. 311.  Em qualquer fase da investigação policial ou do processo penal, caberá a prisão preventiva decretada pelo juiz, de ofício, se no curso da ação penal, ou a requerimento do Ministério Público, do querelante ou do assistente, ou por representação da autoridade policial.  (BRASIL, 1941)

A partir dessa mudança, surgiu o conflito entre os artigos 311 do Código de Processo Penal, e o artigo 20 da Lei especial 11.340/06, a Lei Maria da Penha, que nasceu com o objetivo especifico de proteger as mulheres que sofreram violência doméstica.  

O artigo 20 da Lei 11.340/06, traz em seu texto que caberá a prisão preventiva:

Art. 20. Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução criminal, caberá a prisão preventiva do agressor, decretada pelo juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante representação da autoridade policial. (BRASIL, 2006)

Antes de ser alterado, o artigo 311 do Código de Processo Penal, tinha a mesma redação do artigo 20 da Lei Maria da Penha. Porém, após a mudança, fica evidente a divergência de entendimentos existente entre os citados artigos, quanto a em qual fase exatamente pode ser declarada a prisão preventiva de ofício. 
O Código de Processo Penal entende que a prisão preventiva pode ser decretada em qualquer fase da investigação policial ou do processo penal, mas, para que seja decretada a prisão preventiva de ofício, somente no curso da ação penal. Ou seja, para que seja decretada a prisão preventiva de ofício sem provocação das partes é necessário que já esteja na fase processual. 

Já o entendimento da Lei 11.340/06, a Lei Maria da Penha, que foi criada com o objetivo de tratar sobre a violência contra a mulher, entende que independente da fase, poderá ser decretada a prisão preventiva de ofício pelo juiz, e não apenas na fase processual. Visto que é uma medida protetiva de urgência. Logo, precisa ser aplicada de forma imediata. 
Muitos julgadores entendem que a aplicação do artigo 20 da Lei 11.340/06 é inadequada, pois ao juiz, enquanto instituição imparcial e equidistante relativamente aos pólos do processo, cabe a função de julgar, aplicando o direito ao caso concreto. Além do mais, a Constituição da República assegura alguns princípios ao réu, como o da publicidade, contraditório, ampla defesa e livre convencimento motivado das decisões. Ou seja, não pode existir dúvidas quanto a conduta praticada pelo réu. Isso faz com que até que se prove ao contrário o réu seja inocente. E pelo poder do juiz ser restrito, ele não pode ter a iniciativa de proceder, a não ser que tenha sido provocado, assim, tem o dever de decidir com base nas provas apresentadas. 
Porém, a prisão preventiva de ofício na Lei Maria da Penha, possui lastro no Princípio da Especialidade. Damásio de Jesus entende que:
O princípio da especialidade possui uma característica que o distingue dos demais: a prevalência da norma especial sobre a geral se estabelece in abstracto, pela comparação das definições abstratas contidas nas normas, enquanto os outros exigem um confronto em concreto das leis que descrevem o mesmo fato. (apud, CAPEZ, 2010, p. 90)

O Princípio da Especialidade determina que a lei especial afasta a lei geral naquilo que não forem compatíveis. É considerado lei especial aquela que contém todos os requisitos da lei geral e mais alguns chamados especializastes. Sendo assim, com a evidente discordância entre as leis do Código de Processo Penal, que é uma lei geral, e as da Lei 11.340/06, que é uma lei especial, que engloba, que contém tudo o que possui na lei geral e mais um pouco, no caso em questão prevalecerá o que está descrito na Lei Maria da Penha por ser tratar de lei especial.

Logo, conforme o entendimento da Lei Maria da Penha, poderá ser decretada a prisão preventiva de ofício durante qualquer fase, seja do inquérito policial ou processual, em se tratando de violência contra a mulher. 

CONCLUSÃO

Nos últimos meses a mídia vem abordando o assunto violência contra a mulher, e dando mais ênfase ao mostrar os muitos casos de violência com um fim trágico. Mas, inúmeros são os casos que passam despercebidos. Quantas mulheres vem sofrendo agressão caladas por medo. Medo de denunciarem, de sofrerem represaria, do preconceito, da atitude do agressor ao ser comunicado da denúncia. Muitas temem por seus filhos e pelos seus familiares.  

As mulheres estão tendo suas vidas ceifadas por motivos fúteis. Seja porque estão em busca de uma vida melhor, sem agressões, constrangimento e sem violência. Ou porque simplesmente não querem mais aquele relacionamento, pois já não a faz bem. O que o agressor não entende e não aceita.

Muitas vezes a medida protetiva não é aplicada com a urgência necessária, um problema muito grande enfrentado pelas vítimas após solicitarem a medida protetiva é a demora para que seja concedida pelo juiz. Existe relatos de casos, em que mulheres tiveram que esperar até quatro meses para que o juiz concedesse a medida. Uma espera muito grande para quem corre risco de morte.  Nesse meio tempo, elas continuam sofrendo agressão, e algumas até perdem a vida. Mesmo após irem a delegacia, denunciarem a agressão sofrida e pedirem a proteção.
As vítimas que têm a coragem de denunciar, automaticamente deveriam se sentir mais seguras. Na prática, não é o que acontece. Elas se sentem muito mais vulneráveis. Pois os agressores não se intimidam em continuar praticando a conduta agressiva
Infelizmente, a prisão preventiva é utilizada em último caso por ser considerada severa. A justiça tem pensado muito mais no bem-estar do agressor, do que na segurança, na integridade física e mental da mulher agredida. 

 A Lei Maria da Penha contém tudo que é necessário para que os números de violência contra a mulher diminuam, ela só precisa ser aplicada com mais rigidez. Essa seria a saída para proteger a vida dessas mulheres, porque depois que acontece o pior, não tem mais o que se fazer. Quem sofre são os filhos e a família, que precisam seguir a vida sem a presença do ente querido.
A prisão preventiva de ofício é um trunfo que pode ser utilizado a favor das mulheres. Pois o agressor não é risco apenas na fase processual, ele é risco a qualquer momento ou fase. Na fase da investigação policial, é a fase em que na maioria dos casos, ele descobre que foi denunciado. Muitas vezes, a própria vítima quem o conta, achando que assim intimidará o agressor. Nas investigações, o agressor também pode cometer assassinato, que é o que mais tem acontecido nos últimos tempos. 

A prisão preventiva de ofício durante a investigação policial nos crimes de violência contra a mulher não é inadequada, por estar infringindo o Código Penal, ela é totalmente cabível, pois está prevista pela Lei especial 11.340/06, que assegura que cabe a prisão preventiva de ofício em todas as fases. 
Por todo o exposto, após os temas discutidos no presente trabalho, conclui-se que a solução para a diminuição dos números de violência e homicídio contra a mulher, seria se a prisão preventiva de ofício durante a investigação policial pudesse ser decretada, e utilizada com mais frequência, de acordo com o grau de perigo de cada caso. O agressor estando preso, mesmo que provisoriamente, a vítima estará em segurança. Além de servir de exemplo para outros agressores, pois o que a maioria teme é por sua liberdade. 
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